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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

(Casa de Félix Araújo) 
 

ATA DA 15ª AUDIÊNCIA PÚBLICA, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 18ª 
LEGISLATURA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, “CASA 
DE FÉLIX ARAÚJO”, EM 28 DE SETEMBRO DE 2023. 

 
Presidente  : Jô Oliveira 
Secretários : Anderson Almeida 
                           

Às 11h00, além dos Membros da Mesa acima mencionados, comparece a 
presente Sessão os Vereadores, Eva Gouveia e Renan Maracajá.  Em nome de 
Deus o Sr. Presidente declara aberta esta Audiência Pública tem o objetivo de 
debater a implementação da geração de energias renováveis e seus impactos 
para a agroecologia na Região do Polo da Borborema, de autoria da Vereadora 
Jô Oliveira. São convidados para a Mesa dos Trabalhos: Roselita Vitor da Costa 
(Membro da ASA-PB), Zélia de Melo Duda (Agricultora) e Ricélia Maria Marinho 
Sales (Professora), os senhores José Godoy Bezerra de Souza (Procurador da 
República), Aldrin Martin Pérez (Pesquisador), Claudionor Vital Pereira 
(Advogado e Assessor Jurídico do CENTRAC), Marco Heloi (Agricultor). 
Prosseguindo, a Vereadora Jô Oliveira, para justificativa da sua propositura, 
saúda a todos os presentes e agradeceu inicialmente a presença das 
organizações que foram responsáveis pela articulação do evento e a aprovação 
pelos vereadores da CASA que aprovaram a propositura de sua autoria. Ela 
citou as organizações presentes, como a Associação de Floricultura de Bulgaris, 
a Articulação do Semiárido, CENTRAC, AS-PTA, MST, ACAJAMAN, PATAC, 
CPT, Polo Sindical, Sindicato dos trabalhadores rurais de vários municípios, 
FOLIA, Coletivo dos Cariris e do Seridó, Coletivo do Curimataú, CÁRITAS, MAB, 
PJR e o Serviço Pastoral de Imigrantes. também fez agradecimentos à deputada 
estadual Cida Ramos, que permitiu que a vereadora junto a Comissão de Meio 
Ambiente conhecesse as experiências dos parques eólicos da Paraíba e a todos 
que fizeram parte da composição da mesa. registrou que a sessão é um lugar 
para construção não só com a mesa de diálogo, mas para ampliar os debates 
sobre o que os movimentos sociais tem realizado e aos impactos que podem 
acontecer do ponto de vista de gênero, de segurança alimentar, de emprego e 
renda e outros. ressaltou ainda que não estão contra o progresso, mas a favor 
do diálogo e das mesas de negociações com a população local e que a sessão 
seja mais um desses lugares que reforçam momentos coletivos para construção 
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da pauta. Em seguida, Roselita Vitor, que saúda a todos os presentes e tratou 
sobre os impactos das energias para a agricultura familiar e para a agroecologia 
e a resistência do povo campesino. Inicialmente, sobre o território da 
Borborema, disse que é um território camponês e de produção da agricultura 
familiar, sendo de referência da agroecologia para o Brasil e internacionalmente. 
Além disso, acrescentou que no local existe um patrimônio de organização 
social que há quase 30 anos constrói a agroecologia, produzindo alimentos para 
o povo da cidade. Na região, ela citou a existência da rede de mais de 80 bancos 
comunitários de sementes e a partir da ação da ASA, são mais de 120 bancos 
comunitários, cultivando e promovendo a soberania e segurança alimentar, além 
da preservação da biodiversidade. De cisternas, são 15 mil com disponibilização 
de água de beber e produção de alimentos e apenas em Campina Grande, 
funciona atualmente quatro feiras agroecológicas. enfatizou a necessidade de 
defesa de um território vivo, pulsante, onde a agroecologia e a convivência com 
o semiárido tem sido a fonte de proteção, de garantia de direitos e dos modos 
de vida do povo campesino, sobretudo diante das ameaças pelo modelo de 
produção de energia. Em seguida, Marco Eloi, agricultor assentado, também 
falou sobre o impacto dos grandes empreendimentos de energias renováveis 
nas suas comunidades e assentamentos. expôs a maneira como as empresas 
têm chegado às propriedades, com falsas promessas e poucos 
esclarecimentos, entre eles, com promessas de título da terra. ainda questionou 
a que custo irão assinar esses contratos, visto que perdem diversos direitos 
conquistados. Com relação ao impacto na profissão de agricultor, ele citou o 
desmatamento dos lotes impactando diretamente na produção. Por fim, ele 
aconselhou que os agricultores busquem por um advogado para ter 
conhecimento de fato do que consta nos documentos de contrato. Em seguida, 
José Godoy, Procurador da República, fez menção às recomendações do 
Ministério Público em torno dos impactos dos grandes projetos energéticos nos 
territórios quilombolas e nas áreas de assentamentos. Inicialmente, ele citou 
sobre o amadurecimento do debate que vem sendo feito, com a Câmara de 
Vereadores propondo o debate e a Casa do Povo realizando o debate da política 
pública. Com relação aos impactos, ele citou que o processo de regramento vem 
sendo entregue às empresas privadas e que há algumas décadas, as energias 
hidrelétricas poderiam ser chamadas de energias limpas, porém a forma de 
instalação violenta ao meio ambiente, a comunidades indígenas, quilombolas, 
ribeirinhas e agricultores, fizeram com que se perdesse essa credibilidade. Da 
mesma forma, ele citou a energia solar e eólica e o seu modelo de 
implementação de forma predatória, também não pode ser considerada energia 
limpa. Sobre os diversos fatores históricos que se repetem nesse processo, ele 
citou a concentração de terra, o uso da violência estatal, a riqueza enviada para 
o exterior sem deixar investimentos no âmbito nacional e local, a prática 
predatória com contratos abusivos e assimétricos, as omissões estatais e a 
ausência de estudos ambientais. Por fim, informou que o Governo Federal, 
através da Presidência da República, criou uma mesa de diálogos e é 
importante estar atendo a composição da mesa, para que as organizações 
populares possam participar do debate, enfatizando a necessidade de produção 



4 
 

do estado de bem viver, geração de investimentos, contratos justos, apoio 
técnico, negociações coletivas com participação de instituições e estudos de 
segurança para saber a distância ideal entre a construção dos parques e as 
casas e povoados. (TODOS OS PRONUNCIAMENTOS ENCONTRAM-SE NA 
ÍNTEGRA NO APANHADO TAQUIGRÁFICO, NO 
SAPL.CAMPINAGRANDE.PB.LEG.BR, EM GRAVAÇÕES NO CANAL 
CAMARACGOFICIAL, NO YOUTUBE E NO SITE 
WWW.CAMARACG.PB.GOV.BR). Não havendo mais nada a tratar a Sra. 
Presidente agradece a presença de todos e encerra esta Audiência convidando 
para próxima Sessão Ordinária que ocorrerá em local e horário Regimentais. 
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Campina Grande, “Casa de Félix 
Araújo”, em 28 de setembro de 2023. 
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